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Decreto-Lei 193/2005, de 7 de Novembro  

Aprova o Regime Especial de Tributação dos Rendimentos de Valores Mobiliários Representativos de Dívida 

 

Artigo 3.º  

Valores mobiliários abrangidos 

1. São abrangidos por este Regime Especial os valores mobiliários representativos de dívida pública e não pública, 

incluindo os valores mobiliários de natureza monetária, designadamente bilhetes do Tesouro e papel 

comercial, as obrigações convertíveis em ações e outros valores mobiliários convertíveis, independentemente 

da moeda em que essa dívida seja emitida, integrados em sistema centralizado gerido por entidade residente 

em território português ou por entidade gestora de sistema de liquidação internacional estabelecida em outro 

Estado membro da União Europeia ou, ainda, de Estado membro do Espaço Económico Europeu desde que, 

neste último caso, este esteja vinculado a cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à 

estabelecida no âmbito da União Europeia.  

2. [Revogado.] 

3. O membro do Governo responsável pela área das finanças pode, a requerimento da entidade emitente, 

autorizar a aplicação do presente Regime Especial a valores mobiliários representativos de dívida pública ou 

não pública integrados em sistema centralizado não abrangido pelo n.º 1. 

(Redacção da Lei n.º 83/2013, de 9 de Dezembro) 
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